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Constituinte dá novos direitos 
ao casal, crianças e idosos 

BRASÍLIA — O plenário da Cons­
tituinte aprovou ontem, por acordo 
entre os partidos, o capítulo que tra­
ta da família, da criança, do adoles­
cente e do idoso, com grande pro­
gresso em relação aos direitos 
atuais, tanto na Constituição como 
na legislação ordinária. Entre estas 
alterações, estão o reconhecimento 
da união estável e do filho ilegítimo; 
a redução dos prazos para o requeri­
mento de divórcio; o fim da discrimi­
nação à mãe solteira e a liberdade no 
planejamento familiar. 

O texto foi aprovado por 435 cons­
tituintes. Apenas oito votaram con­
tra e nove se abstiveram. 

A votação foi rápida. Uma emenda 
— que substituiu o texto do Centrão 
— foi defendida pelo Senador Nelson 
Carneiro (PMDB-RJ), para quem a 
Assembleia "está dando ao País o 
mais moderno texto constitucional 
sobre a família". Ele ressaltou o am­
paro do Estado à união estável e à 
mãe solteira, elogiando as bancadas 
feminina e evangélica da Assembleia 
Constituinte. 

O Deputado Samir Achôa (PMDB-
SP) encaminhou contra a emenda 
por um único motivo: o texto man­
tém a inimputabilidade para os me­
nores de 18 anos. 

— Esta Constituinte deu o direito 
de voto para o maior de 16 anos e, 
agora, vai impedir que ele seja puni­
do na fraude, no crime, na violência. 
Isto é uma aberração, uma irrespon­
sabilidade! — disse ele. 

Ao dar a orientação de voto favo­
rável à emenda para a sua bancada, 
o Líder do PDS, Deputado Amaral 
Netto, fez uma crítica à redação do 
artigo que trata do idoso, afirmando 
que, ao determinar que o Estado am­
pare os idosos "mesmo durante a 
ocorrência de doenças fatais", o tex­
to está "proibindo os idosos de mor­
rer". O Deputado Artur da Távola 
(PMDB-RJ), um dos líderes das nego­
ciações sobre o capítulo, afirmou que 
Amaral Netto estava ironizando "um 
belo princípio" definido no texto, 
porque hoje existem doenças fatais, 
como a eutanásia e a Aids, que le­
vam o doente a não ser atendido em 
hospitais. Depois disso, todos os par­
tidos orientaram suas bancadas para 
votarem a favor da emenda. 

Centrão cede para 
facilitar o acordo 
BRASÍLIA — O acordo que possi­

bilitou a votação do Capítulo da Fa­
mília, fechado após quatro dias de 
difíceis negociações, foi facilitado on­
tem pelo interesse dos representan­
tes do Centrão em desobstruir a pau­
ta, evitando um atraso maior na 
decisão do mandato do Presidente 
José Sarney. Para fechar o acordo, o 
grupo cedeu em pontos importantes 
relativos ao divórcio e ao aborto. 

O Deputado evangélico Matheus 
Iensen (PMDB-PR), crítico radical 
dos dois temas, mas também autor 
da emenda que estabelece cinco anos 
de mandato para Sarney, confirmou 
após a reunião de ontem que a sua 
corrente cedeu para apressar a vota­
ção: 

— O texto sobre divórcio não ficou 
como queríamos. O certo é não ha­
ver divórcio. Mas, para não parar­
mos a Constituinte, achamos melhor 
concordar com o texto do acordo. 

O representante do PT nas nego­
ciações, Deputado José Genoíno (SP), 
comentou que Iensen vinha manten­
do uma posição intransigente, en­
quanto outros capítulos estavam 
sendo votados. Ontem, quando che­
gou o momento de o Capítulo da Fa­
mília entrar em votação, o Deputado 
evangélico mudou de posição repen­
tinamente, proporcionando a desobs­
trução da pauta. 

Já a Deputada Sandra Cavalcanti 
(PFL-RJ, pessoalmente contrária ao 
divórcio, cedeu por ter reconhecido 
que o Brasil não é formado só por 
católicos. 

Os Constituintes de esquerda con­
firmaram que o texto aprovado ficou 
mais próximo da proposta que defen­
diam. No caso do aborto, eliminaram 
o dispositivo que garantia o direito à 
vida "desde a concepção". No divór­
cio, derrubaram o artigo que estabe­
lecia a indissolubilidade do casamento. 

Newton 

Telefoto de Luiz António 

Empunhando bastões, os índios formam longo corredor para Márcio Braga 

Os principais pontos aprovados, 
em relação a cada item, são os se­
guintes: 

FAMÍLIA — Hoje definida como 
aquela "constituída pelo casamen­
to", passa a ser definida como "base 
da sociedade". A união estável entre 
o homem e a mulher passa a ser re­
conhecida como entidade familiar, 
para efeito de proteção do Estado, 
com o mesmo valor do casamento ci­
vil ou religioso, sendo que lei poste­
rior definirá formas de facilitar a 
sua transformação em casamento. 
Além disso, qualquer um dos pais e 
seus descendentes, desde que for­
mem uma comunidade, passam tam­
bém a ser reconhecidos como entida­
de familiar para efeito de amparo do 
Estado. E o caso da mãe solteira e 
seu filho. 

— O homem e a mulher passam a 
exercer igualmente os direitos e de­
veres na sociedade conjugal. Hoje, o 
homem é a cabeça do casal. 

— O divórcio poderá ser requerido 
após um ano de separação judicial 
ou dois anos de separação de fato, 
sendo que lei posterior regulamenta­
rá o assunto. Hoje, os prazos são de 
três e cinco anos, respectivamente. 

CRIANÇA E ADOLESCENTE — O 
Estado deverá dispor de recursos pa­
ra a assistência materno-infantil e 
criar, junto com organizações não-
governamentais, programas espe­
ciais para os portadores de deficiên­
cia física, sensorial ou mental. Nessa 
proteção especial, deverão ser obede­
cidos alguns aspectos: idade mínima 
de 14 anos para admissão ao traba­
lho, garantia de acesso à escola, 
etc. 

— O Estado deverá criar progra­
mas para o dependente de drogas e 
lei posterior punirá "severamente" o 
abuso, a violência e a exploração 
sexual do menor. 

— Os filhos terão os mesmos direi­
tos, sejam oriundos de casamento ou 
não, ou adotados, sendo proibida 
qualquer discriminação à filiação. 

— Os menores de 18 anos serão 
inimputáveis penalmente. 

IDOSO: 
— O amparo aos idosos passa a ser 

um dever constitucional do Estado, 
da sociedade e da família, asseguran­
do sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-es­
tar, e garantindo-lhes o direito à vi­
da, mesmo na ocorrência de doenças 
fatais. 

CONSTITUINTE APROVA OS DIREITOS DA FAMÍLIA 

Saúde de mãe e menor terá recursos 
BRASÍLIA — O plenário da As­

sembleia Nacional Constituinte apro­
vou ontem o seguinte texto: 

Titulo VIII — Da Ordem Social 
Capitulo VII — Da Família. Da Criança. 

Do Adolescente e do Idoso 
Art. 263 — A família, base da sociedade, tem 
especial proteção do Estado. 

§ 1° — O casamento é civil e gratuita a celebra­
ção. O casamento religioso tem efeito civil, nos 
termos da lei. 

§ 2° — Para efeito da proteção do Estado, 
é reconhecida a união estável entre homem e 
mulher como entidade familiar. A lei facilitará 
sua conversão em casamento. 

§ 3o — Entende-se também como entidade fa­
miliar a comunidade formada por qualquer dos 
pais e seus descendentes. 

§ 4o — Os direitos e deveres referentes à 
sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo 
homem e pela mulher. 

§ 5o — O casamento civil pode ser dissol­
vido pelo divórcio, nos casos expressos em lei, 
após prévia separação judicial por mais de um ano 
ou comprovada separação de fato por mais de 
dois. 

§ 6° — Fundado nos princípios da dignida­
de da pessoa humana e da paternidade res­
ponsável, o planejamento familiar ê livre decisão 
do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício desse 
direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte 
de instituições oficiais ou privadas. 

§ 7o — O Estado assegura a assistência à 
família na pessoa dos membros que a integram, 
criando mecanismos para coibir a violência no âm­
bito dessas relações. 

Art. 264 — É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, á educação, ao lazer, à profissionali­
zação, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liber­
dade e â convivência lamíliar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligên­
cia, discriminação, exploração, violência, cruelda­
de e opressão. 

§ 1o — O Estado promoverá, conjuntamente com 
entidades não governamentais, programas de as­
sistência integral à saúde da criança e do adoles­
cente, obedecendo aos seguintes princípios: 

I — percentual dos recursos públicos desti­
nados à saúde será aplicado na assistência de 
saúde materno-infantil; 

II — serão criados programas de prevenção e 
atendimento especializado para os portadores de 
deficiência física, sensorial ou mental, bem como 
de integração do adolescente portador de deficiên­
cia, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de preconcei­

tos e obstáculos arquitetônicos. 
§ 2 ° — É garantido o direito da criança e 

do adolescente â educação, na forma do Artigo 
241. 

§3° — O direito à proteção especial abrangerá 
os seguintes aspectos: 

I — idade mínima de quatorze anos para admis­
são ao trabalho, observado o disposto no Artigo 
7°, parágrafo 2°; 

II — garantia de direitos previdenciários e traba­
lhistas; 

III — garantia de acesso do trabalhador adoles­
cente à escola; 

IV — garantia de instrução contraditória e de 
ampla defesa, com todos os meios e recursos a ela 
inerentes, à criança e ao adolescente a quem se 
atribua ato contrário à ordem legal; 

V — obediência aos princípios de brevidade, ex­
cepcionalidade e respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação 
de qualquer medida privativa de liberdade; 

VI — estímulo do Poder Público, através de 
assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 
nos termos da lei, ao acolhimento sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente órfão ou aban­
donado; 

VII — programas de prevenção e atendimento 
especializado à criança e ao adolescente órfão de­
pendente de drogas. 

i; 4° — A lei punirá, severamente, o abuso, 
a violência e a exploração sexual da criança 
e do adolescente. 

3 5° — A adoção será assistida pelo Poder 
Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e 
condições de sua efetivação por parte de estran­
geiros. 

5 6° — Os fi lhos, havidos ou não da rela­
ção do casamento, ou por adoção, terão os mes­
mos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
desginações discriminatórias relativas à filiação 

5 7° — No atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente levar-se-à em consideração o dis­
posto no Artigo 238, I e II, além de assegurada a 
participação da comunidade. 

Art. 265 — São penalmente inimputáveis os 
menores de dezoito anos, sujeitos às normas da 
legislação especial. 

Art. 266 — Os pais têm o dever de assis­
tir, criar e educar os filhos menores. Os filhos 
maiores têm o dever de ajudar e amparar os 
pais na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 267 — A família, a sociedade e o Estado 
têm o dever de amparar as pessoas idosas, asse­
gurando sua participação na comunidade, defen­
dendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-
lhes o direito à vida, mesmo durante a ocorrência 
de doenças fatais. 

tj 1° — Os programas de amparo aos ido­
sos serão executados preferencialmente em seus 
lares, garantido o transporte urbano gratuito aos 
maiores de sessenta e cinco anos. 

ganha o apoio de 
Sarney: Minas indivisível 

BRASÍLIA — Na luta contra a 
criação do Estado do Triângulo, o 
Governador Newton Cardoso ganhou 
ontem um forte aliado: o Presidente 
José Sarney. Segundo o Governador, 
durante audiência, ontem, no Palá­
cio do Planalto, o Presidente mani-
festou-se contrário a qualquer redi-
visão territorial neste momento. 

O Governador voltou a manifestar 
sua convicção de que os mineiros, 
com suas lideranças, não darão tré­
gua à emenda do Deputado Chico 
Umberto (PDT-MG), que propõe a se­
cessão, até vê-la derrotada. 

Em Minas, a mobilização em defe­
sa da unidade de seu território não 
se limita aos políticos: expandiu-se 
por todos os setores da sociedade. 

Reunido na Associação Comercial 
de Minas (ACM), o Movimento Cívi­
co pela Unidade de Minas Gerais, in­
tegrado por intelectuais, trabalhado­
res, donas-de-casa, estudantes, 
empresários, representantes da OAB 
e de dezenas de outras entidades, 
traçou planos para fortalecer o mo­
vimento contra a separação, que tem 
à frente o próprio Governador New­
ton Cardoso. 

Triângulo espera arrecadar 
11,2% do ICM de todo Estado 
C om uma previsão de arreca­

dação com o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (ICM) 
de CZ$ 20 bilhões, o projetado Es­
tado do Triângulo —• um sonho de 
separatistas da região — respon­
deria por 11,2 por cento da receita 
total do tributo estimada para Mi­
nas Gerais neste exercício. 

Mas a região é deficitária, se­
gundo o Governador Newton Car­
doso: o Governo estadual investe 
lá 15 por cento do orçamento es­
tadual. 
A área pretendida pelos separa­
tistas é de 133 mil quilómetros 
quadrados, abrangendo 75 muni­
cípios, os principais deles Ubera­
ba e Uberlândia, zona do zebu. 

Segundo levantamento da Asso­
ciação Comercial de Minas, a re­
gião detém 18 por cento dos 200 

milhões de cabeças de gado do 
Estado; 12,5 por cento dos 3,52 mi­
lhões de suínos; 10,7 por cento 
dos 32,4 milhões de aves e 13 por 
cento da produção total de leite. 

Na produção agrícola, os da­
dos da região, em relação ao Esta­
do, são: 37 por cento do arroz; 96,5 
por cento da soja e 69 por cento 
do algodão. 

Localizam-se no Triângulo re­
servas de anatásio (matéria-pri-
ma para a produção de titânio 
metálico e concentrado de titâ­
nio), nióbio, zinco e níquel. 

De acordo com a Companhia 
Energética de Minas Gerais (Ce-
mig), o Triângulo tem 12 hidrelé-
tricas que geram, atualmente, 50 
por cento da energia elétrica do 
Estado. 

Ulysses dá seu 
primeiro voto 
O Deputado Ulysses Gui­

marães votou ontem pela 
primeira vez desde que a 
Constituinte iniciou seus tra­
balhos. Até ontem, o Deputa­
do só tinha acionado o pai­
nel de votação para registrar 
abstenções. O primeiro voto 
do Presidente da Constituinte 
foi um "não". Ele desempatou 
contra a emenda do Senador 
Rui Bacelar (PMDB-BA) que 
propunha a isenção de Impos­
to de Renda sobre os proven­
tos de aposentados maiores de 
65 anos. 

A votação estava empatada 
em 173 votos e a manifesta­
ção do Deputado Ulysses Gui­
marães foi inútil. Mesmo com 
o empate, a emenda seria re­
jeitada por não ter conseguido 
os 280 votos regimentais. 

Apesar da inutilidade do vo­
to, o Presidente da Constituin­
te foi cumprimentado pelo De­
putado Luis Alberto Rodrigues 
(PMDB-MG), por ter "saído de 
cima do muro". Bem humora­
do, Ulysses agradeceu o cum­
primento e afirmou que está 
sempre aprendendo. Mas no 
final do diálogo já começou a 
subir no muro outra vez: 

— Espero que na hora do 
mandato não seja assim. 

L Ulysses: desempate com 'Não' 

índios queriam festa 
que impasse adiou 

BRASÍLIA — Com pedaços de pau, 
pintura preta no corpo e cocares co­
loridos na cabeça, cerca de 200 ín­
dios esperavam ontem que a Consti­
tuinte chegasse a um acordo sobre 
seuj direitos na nova Carta. Apesar 
de se manterem sérios, garantiam 
que estavam com sua roupa de gala, 
usada apenas para as solenidades 
mais alegres que geralmente termi­
nam em festa. 

Eles chegaram a Brasília em 12 
ônibus e representavam cerca de 20 
tribos. Como a votação do capítulo 
em que estão interessados ficou para 
a próxima semana, pretendem per­
manecer na Capital até lá. 

A principal reivindicação deles é a 
alteração do último artigo da Consti­
tuição. Segundo o texto da Sistemati­
zação, aqueles que tenham convivên­
cia constante com a sociedade 
nacional e que não habitem terras 
indígenas não terão qualquer dos di­
reitos definidos na Carta. A proposta 
do Centrão é um pouco mais rígida: 
prevê que só terão direitos de índios 
aqueles que "efetivamente habitem 
terras indígenas e não possuam ele­
vado grau de aculturação". 

Os índios querem que essas restri­
ções sejam feitas apenas à posse da 
terra e não a todos os direitos. 

— Nasci em uma nação indígena 
que é conhecida por Krenak. Para 
poder defendê-la e garantir a sua so­
brevivência, preciso conhecer as leis 
dos brancos. Tenho que estudar e 
trabalhar conforme as suas tradi­
ções. Não é justo que não me permi­
tam manter os costumes de minha 
tribo para que eu tenha direito de 
estudar. É apenas isso o que quere­
mos, respeito ao nosso povo, como 
uma nação — explicou o Presidente 
da União das Nações Indígenas, Ail-
ton Krenak. 

Deputados 
discutem 
as Cartas, 
estaduais 

NATAL — Sem a presença do Pre 
sidente do Congresso Nacional, Se­
nador Humberto Lucena, que faria a 
primeira conferência, foi aberto on­
tem pela manhã, no Centro de Con-
veçòes de Ponta Negra, o XI Con­
g r e s s o N a c i o n a l da União 
Parlamentar Interestadual (UPI), 
que discutirá a elaboração das Cons­
tituições estaduais. Estiveram pre­
sentes o Governador do Rio Grande 
do Norte, Geraldo Melo. e o Prefeito 
Garibaldi Filho. 

Segundo o Presidente da UPI, De 
putado Luís Alberto de Oliveira, a 
principal importância do encontro é 
a possibilidade de troca de experiên­
cias e informações entre os membros 
da Assembleia Nacional Constituinte 
e as Assembleias Estaduais, que po­
derá agilizar o processo de votação 
das Constituições nos Estados. 

O Congresso, organizado pela As­
sembleia Legislativa do Rio Grande 
do Norte, custará CZ$ 2 milhões. As 
despesas serão rateadas entre a As-
semblélia e ? UPI. 

Si 


